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RESUMO 

 

A pesquisa faz uma abordagem acerca do valor probatório dos atos do inquérito policial no 

crime de homicídio doloso, iniciando através da análise dos elementos gerais da investigação 

criminal e do inquérito policial. Num segundo momento, busca enfrentar a questão probante 

relacionada à investigação preliminar, especialmente quanto à prova objetiva e subjetiva. Por 

fim, estuda acerca da polêmica do valor probatório dos atos do inquérito policial. O trabalho 

procurou destacar a importância que a atividade policial possui no cenário social e jurídico, 

quando guiada de acordo com os preceitos técnicos, legais e éticos. Tentou desmistificar, 

também, a vetusta visão acerca do trabalho policial, o qual, por sua característica não raro 

invasiva à esfera privada dos cidadãos, muitas das vezes torna-se sujeito a preconceitos de 

toda a ordem. Postulou, ainda, em favor do inquérito policial, como instrumento da 

salvaguarda das garantias individuais do investigado. Mas, acima de tudo, buscou realçar 

acerca da importância que o material probante, inclusive o colhido na fase investigativa, 

possui na resolução do fato criminoso, com forte capacidade de desencadear a condenação ou 

absolvição do réu na fase processual. O tema proposto foi desenvolvido através do método 

dedutivo, com a base de estudo na Constituição Federal, Código Penal, Código de Processo 

Penal e bibliografia referente ao assunto. A pesquisa efetuada desenvolveu-se a partir da 

técnica sobre a documentação indireta em fontes primárias, tais como legislação e, também, 

em fontes secundárias bibliográficas.  

 

Palavras-chave: Inquérito Policial. Investigação Preliminar. Local de Crime. Homicídio 

Doloso. Prova Criminal. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study seeks to propose an approach to the evidentiary relevance of police investigative 

actions in first degree murders.  First, this study undertakes a general analysis of the criminal 

investigation components. Secondly, we examine a case under investigation in light of the 

preliminary investigation, especially with respect to objective and subjective evidence.  

Finally, in the concluding chapter, we tackle the issue of the validity of evidence collected 

during police investigations. This study attempts to demonstrate that law enforcement fulfils a 

paramount function within the social and legal realms if carried out pursuant to technical, 

legal, and ethical precepts.  Additionally, this paper sought to unveil the deep-rooted, 

frequently negative bias against law enforcement, for in the legitimate exercise of its 

functions, the police seldom curtail citizens’ privacy. This paper also defended the police 

investigation as a safeguard to the individual rights and guarantees of the party under 

investigation.  Above all, this paper attempts to highlight how crucial evidence collected 

during investigations is to solving crimes by decisively bringing about defendant’s guilt or 

innocent verdicts. The proposed theme was developed through the deductive method, based 

on the Federal Constitution, Penal Code, Code of Criminal Procedure, and other material 

bibliographic references.  This research was developed based on both indirect documents such 

as statutes, and secondary sources such as other bibliographic references.   

 

Keywords: Police Investigation. Criminal Prosecution. Crime Scene. First Degree Murder. 

Criminal Evidence. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A escolha do tema tem como escopo desvelar acerca dos atos investigativos da Polícia 

Judiciária, cujo conhecimento é algo estranho para muitos do meio jurídico, os quais se 

propõem a estudar a fase judicial - olvidando que o nascedouro de tudo perfaz-se muito antes, 

na fase da investigação preliminar. Saliente-se que foi dado ênfase ao crime de homicídio 

doloso, justamente porque tal espécime de delito é capaz de abarcar a maior parte dos meios 

de “prova”, nominadas ou não, produzidas no universo jurídico, o que torna mais fecundo o 

estudo o qual se propõe. Além do que, trata-se de espécie delituosa das mais antigas de que se 

tem notícia, crime o qual causa forte impacto social onde ocorre, mormente por ferir bem 

jurídico de alta significância (a vida), sendo o Brasil
1
 uma das nações mundiais com maior 

incidência de homicídios
2
.  

 

Dessarte, em face do labor policial-investigativo nos crimes contra a vida, o qual 

serviu e serve de suporte para o bom desempenho da atuação do Ministério Público (e 

também da defesa), convida-se para que seja revisitado o velho jargão exposto ao longo dos 

inúmeros manuais de Direito Processual Penal, nos quais se aquilata que o inquérito policial é 

“mera peça informativa”. Assim, se no caderno inquisitorial se produz, por exemplo, o auto 

de levantamento de local de crime, a necropsia, o exame de lesões corporais, o auto de 

                                                 
1
 Brasil ocupa sexto lugar no mundo: O Brasil ainda lidera o ranking de assassinatos no planeta, em números 

absolutos. São 46 mil homicídios por ano, em média. Mas, em termos proporcionais, deixou de encabeçar esse 

campeonato macabro. O Brasil ocupa hoje o sexto lugar na taxa de homicídios por 100 mil habitantes, num 

ranking de 91 países. A média é de 25 assassinatos por 100 mil habitantes. Fomos superados em violência, nos 

últimos anos, por El Salvador, Colômbia, Guatemala, Ilhas Virgens Americanas e Venezuela. O sociólogo Julio 

Waiselfisz, coordenador da pesquisa Mapa da Violência, nem pensa em comemorar essa mudança. Em primeiro 

lugar, porque acredita que ela pode ser circunstancial, sazonal. Em segundo lugar, porque o que ocorreu foi um 

aumento da violência em outros países latino-americanos, sem que o Brasil tenha experimentado redução 

significativa nos indicadores. A cautela é necessária, também, na medida em que o Brasil está longe de ser um 

lugar seguro. Em 2007, mesmo com todas as reduções de homicídios, aconteceram ainda 47,7 mil assassinatos, o 

que representa 131 vítimas diárias. Isso significa que acontece no país, a cada dia, um massacre equivalente ao 

do Carandiru (em 1992, durante a repressão à rebelião na Casa de Detenção do Carandiru, em São Paulo, foram 

mortos 111 detentos). A constatação de que o Brasil não é nenhum paraíso também está expressa se for 

comparado com outros países com um pé no primeiro mundo. Nos Estados Unidos, a taxa anual é de seis 

homicídios por 100 mil habitantes (matéria publicada no Jornal Zero Hora, Porto Alegre, 31 mar. 2010. Seção 

de Polícia, p.13). 
2
 Nas palavras de JULIO JACONO WAISELFISZ, “Mas o que realmente impressiona nesses números são as 

magnitudes. No ano de 2008, com todas as quedas derivadas da Campanha do Desarmamento e de diversas 

iniciativas estaduais, aconteceram mais de 50 mil homicídios, nível semelhante ao pico de 51 mil homicídios de 

2003. Isso representa 137 vítimas diárias, número maior que o massacre de Carandirú a cada dia do ano. Na 

década analisada, morreram, no Brasil, exatamente 521.822 mil pessoas vítimas de homicídio, quantidade que 

excede, largamente, o número de mortes da maioria dos conflitos armados registrados no mundo 

(WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2011. Os jovens do Brasil. São Paulo: Instituto Sangari; 

Brasília, DF: Ministério da Justiça, 2011, p. 24).  
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conjunção carnal e ato libidinoso diverso, qual a dimensão probante que deverá ser dada a tais 

documentos? Ou, ainda, em sede de prova subjetiva, qual a carga valorativa que deverá ser 

dada para a confissão de um suspeito, firmada por advogado, com todas as garantias 

constitucionais, junto ao órgão policial, máxime quando tal meio probante é admitido em sua 

integralidade perante o Tribunal do Júri? 

 

É esse o problema o qual ora se apresenta, isto é, acerca do valor probatório dos atos 

do inquérito policial, e dos documentos que o integram, tanto em nível legal, quanto em sede 

doutrinária e jurisprudencial. 

 

Exposto o objetivo principal do presente estudo, podemos dizer que os objetivos 

específicos estão voltados à demonstração dos aspectos internos da investigação preliminar no 

Brasil, a fim de externar o quão pródiga e dificultosa é a investigação policial pertinente ao 

crime de homicídio doloso. 

 

Buscou-se ainda esmiuçar quais as principais provas as quais podem ser produzidas 

em inquéritos policiais de crimes de homicídio doloso, quer sejam técnicas ou pessoais. E 

também, revelar acerca da importância que o isolamento do local de crime de homicídio 

doloso possui na preservação das evidências do delito. 

 

Acerca da metodologia utilizada, utilizou-se como método de abordagem o dedutivo, 

com a base de estudo na Constituição Federal, Código Penal, Código de Processo Penal, Leis 

Extravagantes, Jurisprudência e o referencial teórico referente ao tema. Já no que diz respeito 

às técnicas de pesquisa, a análise foi desenvolvida a partir da técnica de análise sobre a 

documentação indireta em fontes primárias, tais como legislação e, também, em fontes 

secundárias bibliográficas. Também em nível metodológico, valeu-se da pesquisa 

bibliográfica. 

 

 Cumpre ressaltar, ainda, que a presente dissertação vem a ser a parte conclusiva do 

conjunto de estudos empreendidos junto ao Programa de Pós-graduação em Ciências 

Criminais da PUCRS – Mestrado, cuja área de atuação fora Sistema Penal e Violência, e 

Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos a linha de pesquisa escolhida.  
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CONCLUSÃO 

 

 

 Encerrando-se o presente estudo, por certo restaram algumas inferências de extrema 

importância quanto às candentes questões pertinentes ao inquérito policial e, sobretudo, a sua 

capacidade ou não em produzir prova. 

 

 Por primeiro, trazemos à colação a questão da investigação preliminar, suas técnicas e 

mecanismos de desempenho. Rompendo-se com um passado recentemente autoritário, foi 

possível perceber que o atual universo jurídico e social não permite que os atos de 

investigação criminal sejam desempenhados ao arrepio da lei, da ética e dos valores sociais 

vigentes. Porquanto no passado a investigação de crimes era desempenhada muitas das vezes 

sem controle e regramento, isso hoje não mais se admite, independentemente do nível social e 

econômico do suspeito ou investigado. É claro que não podemos fechar os olhos para alguns 

entes investigativos os quais insistem em estigmatizar os investigados, atitudes as quais 

encontramos ainda em alguns órgãos policiais e outros segmentos encarregados da 

investigação preliminar. Porém, no plano do dever ser, importante é que se tenha o alcance de 

que tais atitudes já não se encaixam mais no atual modelo de “polícia cidadã”, tão em 

evidência nos dias atuais. 

 

 Ainda sobre a investigação preliminar, pudemos tomar contato com a prodigalidade de 

instrumentos os quais estão ao alcance da Polícia Judiciária na busca da reconstrução da 

“pequena história do crime”, muitos dos quais amparados em tecnologia de ponta, o que 

permite ao delegado de polícia, juntamente com o perito, atuarem com muito mais segurança 

na busca dos necessários elementos confirmatórios da autoria e materialidade criminal. 

Ficando claro, no entanto, que, acima da técnica e da ciência, a valorização e o respeito ao ser 

humano e suas ideias são itens irrefutáveis. 

 

 Quanto à questão da prova, o ponto nevrálgico da questão orbitou, em suma, se o 

material que se produz na investigação preliminar tem de fato capacidade probante. A questão 

mais pontual ficou a cargo da diferenciação entre atos de prova e atos de investigação. Os 

argumentos os quais afastam a utilização do material coletado no inquérito policial como 

meio de prova flertam com o contraditório e ampla defesa, esclarecendo que a prova somente 
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brota em um ambiente onde impera a dialética. Ademais, levantou-se uma linha diferencial 

entre o que seriam os atributos dos atos de prova e os atos de investigação. Percebeu-se, 

contudo, que apesar de bastante importante tal classificação para a compreensão de ambos os 

institutos, entretanto, as provas materiais, técnicas ou objetivas, em que pese produzidas ainda 

na fase investigativa, apresentam fortes elementos atinentes aos atos de prova, daí porque 

difícil, senão impossível rechaçar sua característica probante, mesmo que produzidas sem o 

contraditório imediato. Ainda na esteira de análise da prova pericial, uma das questões as 

quais veio aclarar certas dúvidas diz respeito ao contraditório diferido, postulado que permite 

não seja a contraposição do ato efetuada imediatamente, mas em momento posterior, na fase 

processual. Tal instrumento, cremos, adapta-se muito bem à questão da prova pericial 

produzida no inquérito, acima visitada, posto que, em virtude das circunstâncias de como a 

prova é coletada (muitas vezes à noite, em lugares ermos, sem que ainda se tenha 

conhecimento da autoria do crime), fica muito difícil à polícia estabelecer imediatamente a 

possibilidade do suspeito contrapor-se aos atos os quais estão sendo realizados pelos peritos, 

no que o contraditório diferido, como medida posterior de impugnação a eventuais 

irregularidades havidas na colheita da prova, parece medida acertada e condizente com os 

postulados democráticos.  

 

 Colheu-se também, através do presente estudo, que os próprios atos de investigação, 

ainda que com o advento das reformas processuais recentes, não foram repelidos 

integralmente da matéria a ser analisada pelo magistrado em sua sentença, não perdendo, por 

isso mesmo, sua essência probante. O que ficou bem claro é que o juiz não poderá julgar com 

base exclusivamente nos elementos de investigação, o que não o impedirá de conjugar tal 

material com as provas produzidas em contraditório, desde que ambas sejam convergentes, 

tendentes a produzir o mesmo resultado.  

 Outro ponto o qual merece aqui ser revisitado também está ligado às reformas 

processuais de 2008, especialmente quanto às provas cautelares, antecipadas e não repetíveis 

produzidas na fase investigativa, e a possibilidade de tais provas serem utilizadas na formação 

do convencimento judicial (repetimos, ainda que formuladas no inquérito policial e sem a 

presença do contraditório imediato). Tais medidas tem essa aptidão, eis que albergadas pelo 

contraditório diferido, cabendo às partes, na seara processual, discutirem não somente a 

legalidade do ato de antecipação, como também sua validade e a idoneidade dos elementos 

probantes coligidos. 
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 Mais uma observação que merece destaque em nível conclusivo diz respeito ao 

material probatório coletado na investigação e seu aproveitamento no Tribunal do Júri. 

Partindo-se da premissa de que os jurados são soberanos e podem/devem julgar de acordo 

com suas íntimas convicções, nenhum problema exsurge em ser o inquérito policial utilizado 

pelos juízes leigos para a conformação de suas decisões.  

 Em suma, podemos dizer que, no inquérito policial, de fato são produzidos atos de 

investigação, os quais, em regra, não poderão, por si só, ser levados em conta exclusivamente 

nos veredictos judiciais. Salvo se convergentes com as provas do processo. Excepciona-se, 

contudo, as provas cautelares, antecipadas e irrepetíveis, as quais, em princípio, tem o 

mesmo peso da prova judicial, todavia, podendo ser impugnadas judicialmente, acaso 

apresentem irregularidades formais ou materiais.  

  

 Finalizando-se, a questão da valoração probatória dos atos do inquérito policial 

certamente não é unânime. Também não pretendemos, aqui, “endeusar” o inquérito policial, 

como se fosse instrumento alheio às críticas. O objetivo desse ensaio, contudo, esteve voltado 

para a extração do que de útil e positivo o inquérito policial pode acrescentar ao meio 

jurídico. Ficando patente que, por estar se tornando cada vez mais democrático e com 

participação cada vez mais efetiva da defesa, merece o inquérito policial ser redescoberto, 

expressando-se como mais um instrumento de garantias do investigado ante a arbitrariedade 

estatal, ao mesmo tempo em que serve como meio de efetivo auxílio à sociedade em sua 

busca incansável pela justiça.  
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